PARECER Nº. 850, DE 2007,

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS,  SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 457, DE 2006.

Encaminhado a esta Assembléia Legislativa por meio da Mensagem nº.114, de 2006, do senhor Governador, o Projeto de lei nº. 457, de 2006, que autoriza o Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, a alienar, por doação, ao Município de Eldorado, imóvel ali situado.

A propositura, que tramita em regime de urgência, por força de Requerimento, com número regimental de assinaturas, aprovado pelo E. plenário, foi incluída em pauta, nos termos regimentais, oportunidade em que  recebeu 1(um) substitutivo. 




      Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça para análise da matéria quanto aos aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, aquele órgão técnico concluiu pela aprovação do projeto.

Compete-nos, agora, na qualidade de Relator Especial designado em substituição ao da Comissão de Serviços e Obras Públicas, emitir parecer sobre o projeto, opinando quanto ao mérito da matéria.

DO PROJETO

O projeto autoriza o Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, a alienar, por doação, ao Município de Eldorado, imóvel ali situado.

Trata-se de gleba contendo 28,20ha (vinte e oito hectares e vinte ares), adquirida pelo DAEE mediante desapropriação, conforme matrícula nº 785, do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Eldorado, não tendo sido aproveitada para a finalidade a que era destinada, qual seja, a instalação de uma base de apoio logístico para a construção e operação da Barragem de Eldorado, tornando-se alvo de invasões.

A Prefeitura de Eldorado manifestou interesse na incorporação do imóvel ao seu patrimônio, com o objetivo de tornar possível o assentamento de aproximadamente 500 famílias que ali residem, de modo a regularizar a situação e poder prestar a essa comunidade os necessários serviços públicos.

Quanto ao mérito a medida se revela conveniente ao interesse público, razão pela qual sugerimos o seu acolhimento.

Com relação ao substitutivo de nº 1, temos a considerar que o mesmo não aprimora o texto da matéria original, razão pela qual não recomendamos o seu acolhimento.

Pelo exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei 457,  de 2006 e contrários à aprovação do substitutivo de nº 1.

a)MAURO BRAGATO  - Relator Especial

